
                                          

Boletim Nugepnac no 32 Ano 2022                                       Goiânia, 18 de julho de 2022.

Prezados(as) Senhores(as)

Seguem as principais informações sobre demandas repetitivas e recursos com repercussão

geral referentes a primeira quinzena do mês de julho de 2022 e remanescentes.

Sinopse                                                                    

STJ

1. O Segurado tem direito de opção pelo benefício mais vantajoso concedido administrati-

vamente, no curso de ação judicial em que se reconheceu benefício menos vantajoso. Em

cumprimento de sentença, o segurado possui o direito à manutenção do benefício previden-

ciário  concedido administrativamente no curso da ação judicial  e, concomitantemente,  à

execução das parcelas do benefício reconhecido na via judicial, limitadas à data de implan-

tação daquele conferido na via administrativa.

2. Presente o dolo específico de satisfazer à lascívia, própria ou de terceiro, a prática de ato

libidinoso com menor de 14 anos configura o crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do

CP), independentemente da ligeireza ou da superficialidade da conduta, não sendo possível

a desclassificação para o delito de importunação sexual (art. 215-A do CP).

STF

3. Adotada pelo legislador estadual a técnica da seletividade em relação ao Imposto sobre

Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), discrepam do figurino constitucional alíquotas

sobre as operações de energia elétrica e serviços de telecomunicação em patamar superior

ao das operações em geral, considerada a essencialidade dos bens e serviços

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
1.  Acórdão  Publicado   –  TEMA  1018/STJ  – REsp.  1.767.789/PR  e REsp.

1.803.154/RS.
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Tese firmada: “O Segurado tem direito de opção pelo benefício mais vantajoso concedido

administrativamente, no curso de ação judicial em que se reconheceu benefício menos van-

tajoso. Em cumprimento de sentença, o segurado possui o direito à manutenção do benefí-

cio previdenciário concedido administrativamente no curso da ação judicial e, concomitan-

temente, à execução das parcelas do benefício reconhecido na via judicial, limitadas à data

de implantação daquele conferido na via administrativa.”

Data da publicação: 01/07/2022.

2.  Acórdão  Publicado   –  TEMA  1121/STJ  – REsp  1.959.697/SC,  REsp

1.957.637/MG, REsp 1.958.862/MG e REsp 1.954.997/SC.

Tese firmada: “Presente o dolo específico de satisfazer à lascívia, própria ou de terceiro, a

prática de ato libidinoso com menor de 14 anos configura o crime de estupro de vulnerável

(art. 217-A do CP), independentemente da ligeireza ou da superficialidade da conduta, não

sendo possível a desclassificação para o delito de importunação sexual (art. 215-A do CP).”

Data da publicação: 01/07/2022.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
3. Trânsito em Julgado  – TEMA 745/STF – RE 714.139/SC. 

Tese fixada: “Adotada pelo legislador estadual a técnica da seletividade em relação ao Im-

posto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), discrepam do figurino constitucio-

nal alíquotas sobre as operações de energia elétrica e serviços de telecomunicação em pata-

mar superior ao das operações em geral, considerada a essencialidade dos bens e serviços.”

Modulação dos efeitos da decisão: estipulando-se que ela produza efeitos a partir do

exercício financeiro de 2024, ressalvando-se as ações ajuizadas até a data do início do jul-

gamento do mérito (5/2/21).” 

 Data do trânsito: 30/06/2022.
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NOTÍCIAS

• Juiz Ricardo Luiz Nicoli é um dos autores de livro sobre sistema de prece-

dentes brasileiro

(https://www.tjgo.jus.br/index.php/institucional/centro-de-comunicacao-social/17-

tribunal/24433-juiz-ricardo-luiz-nicoli-e-um-dos-autores-de-livro-sobre-sistema-de-

precedentes-brasileiro)

Publicado: 30 Junho de 2022

O  livro  pode  ser  acessado  no  link  ou  diretamente  na  página  da  Enfam:

https://www.enfam.jus.br/publicacoes-3/colecao-pesquisa-e-inovacao/o-sistema-de-

precedentes-brasileiro/ (Centro de Comunicação Social do TJGO). 

      Para receber este boletim via WhatsApp, basta enviar a solicitação para (62) 3216-

2487. 

Sugestões e críticas: nugepnac@tjgo.jus.br                   Siga-nos: @nugepnac_tjgo

REALIZAÇÃO:

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

Comissão Gestora de Precedentes sob a Presidência do Desembargador Wilson Safatle Faiad

NUGEPNAC – Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Núcleo de Ações Coletivas.
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